[image: image7.jpg]


[image: image8.jpg]Info



[image: image9.png]PARLAMENTO EUROPEQ  EVROPSKY PARLAMENT
EUROPA-PARLAMENTET  EUROPAISCHES PARLAMENT ~ EUROOPA PARLAMENT
N EYPOMAIKO KOINOBOYAIO  EUROPEAN PARLIAMENT
PARLEMENT EUROPEEN ~ PARLAMENTO EUROPEO  EIROPAS PARLAMENTS
EUROPOS PARLAMENTAS  EUROPAI PARLAMENT
IL-PARLAMENT EWROPEW  EUROPEES PARLEMENT ~ PARLAMENT EUROPEJSKI
PARLAMENTO EUROPEU  EUROPSKY PARLAMENT
EVROPSKI PARLAMENT  EUROOPAN PARLAMENTTI  EUROPAPARLAMENTET




[image: image10.png]




· Novas regras para os serviços de comunicação audiovisuais
Os eurodeputados aprovaram hoje, em primeira leitura, uma série de alterações à proposta de directiva sobre os serviços de comunicação audiovisuais, que revê a directiva "Televisão sem Fronteiras". O Parlamento Europeu define novas regras no domínio da publicidade, da colocação de produtos e do direito a resumos de transmissões.
A revisão da directiva "Televisão sem Fronteiras" tem por objectivo criar melhores condições para o desenvolvimento dos serviços de comunicação audiovisuais existentes e emergentes na Europa. A proposta da Comissão Europeia retoma os princípios básicos da directiva em vigor, isto é, o princípio do país de origem e da harmonização de regras mínimas, e procede à sua actualização, com base no princípio da neutralidade tecnológica, transformando-a em "directiva relativa aos serviços de comunicação audiovisuais".

As principais razões que tornaram necessária a revisão da directiva prendem-se com alterações tecnológicas, uma vez que a directiva "Televisão sem Fronteiras" apenas se aplica à transmissão analógica do sinal de televisão, quando se prevê que até 2010 estará concluída a conversão generalizada da transmissão televisiva para uma nova tecnologia digital na UE. A evolução tecnológica – por exemplo, a Internet de banda larga rápida ou os telemóveis de terceira geração – abre caminho a novos serviços de comunicação similares aos de televisão e, por conseguinte, a um conjunto de novos modelos comerciais.

Noticiários sem colocação de produtos

Um dos pontos mais controversos da proposta diz respeito à colocação de produtos. A relatora da Comissão da Cultura do PE, Ruth HIERONYMI (PPE/DE, DE), foi muito crítica em relação à sugestão da Comissão no sentido de a legalizar, na medida em que se trata de um instrumento de publicidade que anula, basicamente, a separação entre a publicidade e o conteúdo editorial. O risco inerente a esta prática é a crescente perda da independência editorial e da integridade dos conteúdos.

Assim, numa das alterações aprovadas em plenário à proposta da Comissão, os deputados estipulam que a colocação de produtos é proibida. Em particular, "os noticiários e programas de actualidades, os programas infantis, os documentários e os programas de aconselhamento não poderão ser objecto de colocação de produtos" (alteração 227). Não obstante, a não ser que os Estados-Membros decidam de outra forma, a colocação de produtos será admitida em obras cinematográficas, filmes e séries produzidos para a televisão e transmissões desportivas.
Os programas que sejam objecto de colocação de produtos devem obedecer aos seguintes requisitos: o conteúdo e, no caso da radiodifusão televisiva, a programação, não podem, em circunstância alguma, ser influenciados de modo a afectar a responsabilidade e a independência editorial do fornecedor de serviços de comunicação; não podem incitar directamente à compra ou aluguer de bens ou serviços, nomeadamente fazendo referências promocionais especiais a esses bens ou serviços; não podem conferir uma ênfase indevida ao produto em questão; e os telespectadores devem ser claramente informados da existência de colocação de produtos.

Os programas que sejam objecto de colocação de produtos devem ser devidamente identificados no início e no fim dos mesmos e, durante a transmissão do programa, "por um sinal emitido de vinte em vinte minutos, no mínimo, a fim de não induzir o telespectador em erro".

Por responsabilidade editorial, entende-se, esclarecem os deputados, "a responsabilidade pela composição da grelha ou da compilação de programas destinados ao grande público, de forma profissional, para transmissão num horário fixo ou a pedido, a partir de uma lista de conteúdos (alteração 79).

Novas regras para a publicidade

De acordo com os deputados, a transmissão de filmes realizados para a televisão (excluindo séries, folhetins, programas ligeiros de entretenimento e documentários), obras cinematográficas, programas infantis e noticiários pode ser interrompida por publicidade e/ou televendas uma vez por cada período programado de 30 minutos (em vez de 35 minutos, como proposto pela Comissão).

A publicidade televisiva e as televendas deverão ser facilmente reconhecíveis e distinguir-se "do conteúdo editorial" (alteração 138), diferenciando-se da restante programação por meios ópticos e/ou acústicos e/ou espaciais.

Para além disso, "a percentagem de tempo consagrada a inserções de formas curtas de publicidade, como spots publicitários e de televendas, num dado período de 60 minutos não pode exceder 20%" (alteração 134).

Resumos de transmissões

Para salvaguardar a liberdade fundamental de receber informação e garantir a total e devida protecção dos interesses dos telespectadores da União Europeia, as empresas que exercem direitos exclusivos relativamente a um evento de grande interesse público devem conceder a outras empresas de radiodifusão e intermediários, sempre que estes ajam em nome de empresas de radiodifusão, o direito de utilização de curtos excertos para efeitos de programas de notícias gerais, em condições justas, razoáveis e não discriminatórias, tendo na devida conta os direitos exclusivos. Em regra, os pequenos excertos não deverão:

– exceder 90 segundos;

– ser transmitidos antes do final do evento ou, no caso de eventos desportivos, antes do final de uma jornada de jogos (o que ocorra em primeiro lugar);

– ser transmitidos mais de 36 horas após o evento;

– ser utilizados para criar um arquivo público;

– omitir o logótipo ou outro tipo de identificação da empresa de radiodifusão cujo sinal é utilizado;

– ser utilizados em serviços não lineares diferentes dos oferecidos numa base de transmissão directa ou em diferido para o mesmo fornecedor de serviços de comunicação audiovisuais.

O direito de acesso transfronteiriço aos serviços de notícias só deve aplicar-se quando necessário; assim, se uma outra empresa de radiodifusão no mesmo Estado-Membro tiver adquirido direitos de transmissão exclusivos para o evento em questão, o acesso terá de ser solicitado a essa empresa. Quanto às empresas de radiodifusão pan-europeias, a legislação aplicável é a do Estado-Membro no qual tem lugar o evento (alteração 218).

Protecção dos menores e da dignidade humana

Deverá haver o cuidado de estabelecer um equilíbrio entre as medidas tomadas para proteger os menores e a dignidade humana e o direito fundamental à liberdade de expressão. Os deputados esclarecem que essas medidas deverão, no entanto, ter por objectivo "garantir um nível adequado de protecção dos menores e da dignidade humana", sobretudo pela "obrigação de assinalar claramente, antes da difusão, o carácter particular de determinados programas" (alteração 46).

O Parlamento Europeu acrescenta ainda que "os menores e as pessoas vulneráveis ou com deficiência, nomeadamente mental, podem ficar particularmente fragilizados e psíquica ou psicologicamente desestabilizados e perturbados com programas que comportem cenas de violência, tanto verbal, como física ou moral". Na medida em que a protecção deste conjunto de pessoas constitui um dos objectivos da directiva, "os Estados-Membros são vivamente incitados a recordarem aos fornecedores de serviços de comunicação audiovisuais tal imperativo e a imporem-lhes que assinalem com clareza o carácter particular daqueles programas, antes da respectiva difusão" (alteração 47).

Os Estados-Membros deverão tomar as medidas apropriadas para assegurar que as emissões dos fornecedores de serviços de comunicação sob a sua jurisdição "não incluam programas susceptíveis de prejudicar gravemente o desenvolvimento físico, mental ou moral dos menores, nomeadamente programas que incluam cenas de pornografia ou de violência gratuita" (alteração 145).

Os deputados incluem ainda um novo artigo que introduz a obrigação de os Estados-Membros tomarem todas as medidas adequadas para garantir que os serviços de comunicação audiovisuais que são da sua competência se tornem progressivamente acessíveis às pessoas com deficiência visual ou auditiva (alteração 135). Os Estados-Membros terão de apresentar à Comissão, de dois em dois anos, um relatório com dados estatísticos sobre os progressos realizados com vista a atingir o objectivo da acessibilidade, referindo eventuais obstáculos e as medidas necessárias para os resolver.

A acessibilidade dos serviços de comunicação audiovisuais inclui funcionalidades como a linguagem gestual, a legendagem, a descrição áudio, a legendagem áudio e menus fáceis e intuitivos.

Direito de resposta

Qualquer pessoa singular ou colectiva, independentemente da sua nacionalidade, cujos legítimos direitos, nomeadamente a sua reputação e bom nome, tenham sido lesados na sequência de uma alegação incorrecta feita durante um programa, deve beneficiar do direito de resposta ou de medidas equivalentes (alteração 136), sem prejuízo de outras disposições de direito civil, administrativas ou penais adoptadas pelos Estados-Membros.

Os deputados acrescentam que o direito de resposta pode ser exercido em relação "a todas as empresas de radiodifusão", ou seja, este direito deve aplicar-se a todos os serviços de comunicação audiovisuais e não apenas aos serviços lineares.

Os Estados-Membros devem assegurar, nomeadamente, que o período previsto para o exercício do direito de resposta seja suficiente e que as regras permitam que este direito possa ser exercido de forma apropriada por pessoas singulares ou colectivas residentes ou estabelecidas noutros Estados-Membros.

O direito de resposta não obsta ao recurso a outras vias à disposição das pessoas cujo direito à dignidade, ao bom nome, à honra, à boa reputação ou à privacidade não tenha sido respeitado pelos meios de comunicação.

Serviços audiovisuais lineares e não lineares

A fim de abrir as actuais normas europeias às novas evoluções tecnológicas, a proposta da Comissão faz uma distinção entre, por um lado, os serviços "lineares", ou seja, emissões através da televisão tradicional, da Internet ou do telemóvel, cujos conteúdos chegam continuamente aos telespectadores segundo uma programação fixa e, por outro lado, os serviços "não lineares", isto é, serviços similares aos de televisão que o telespectador visualiza a pedido, descarregando-os ele próprio da rede.

Aos serviços lineares devem aplicar-se as disposições sobre emissões televisivas, embora de uma forma mais moderna e flexível. No que se refere, por sua vez, aos serviços não lineares, devem apenas ser fixadas regras mínimas essenciais que visam, por exemplo, a protecção dos menores, a proibição do incitamento ao ódio e a proibição da publicidade oculta. De acordo com a proposta de directiva, "os serviços não lineares diferem dos serviços lineares no que respeita à escolha e ao controlo que o utilizador pode exercer e ao impacto que têm na sociedade. Por isso se justifica a imposição de uma regulamentação mais branda aos serviços não lineares".
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